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4 - Portaria nº 26, de 6 de fevereiro de 2014 - Associação Cultural e Educativa de São José
do Patrocínio, no município de São Jorge do Patrocínio - PR;
5 - Portaria nº 54, de 21 de fevereiro de 2014 - Associação Virgolandense Comunitária
Cultural, no município de Virgolândia - MG;
6 - Portaria nº 370, de 25 de abril de 2014 - Associação de Rádio Comunitária de
Castanheira, no município de Castanheira - MT;
7 - Portaria nº 426, de 29 de julho de 2014 - Associação Comunitária Sertão FM, no
município de Porto da Folha - SE;
8 - Portaria nº 1.153, de 6 de novembro de 2014 - Associação Milênio de Apoio a Criança
e Adolescente de Brasilândia, no município de Brasilândia de Tocantins - TO;
9 - Portaria nº 2.831, de 30 de julho de 2015 - Associação de Radiodifusão Comunitária de
Cultura e Educação de Barbacena - Arcocebar, no município de Barbacena - MG;
10 - Portaria nº 3.147, de 30 de julho de 2015 - Associação de Radiodifusão Comunitária
de Lajeado-RCL, no município de Lajeado - RS;
11 - Portaria nº 4.283, de 18 de setembro de 2015 -Associação Comunitária Cultura e Lazer
do Bairro Asteca, no município de Governador Valadares - MG;
12 - Portaria nº 4.982, de 1 de dezembro de 2015 - Associação dos Produtores Rurais do
Assentamento São Sebastião de Utinga, no município de Wagner - BA;
13 - Portaria nº 6.164, de 1 de dezembro de 2015 - Fundação Benilde Vasconcelos Moreira,
no município de Manoel Emídio - PI;
14 - Portaria nº 592, de 10 de maio de 2016 - Associação de Comunicação da Comunidade
de Lages do Batata, no município de Jacobina - BA;
15 - Portaria nº 679, de 10 de maio de 2016 - Associação Comunitária, Cultural, Artística,
Educacional e de Comunicação do Município de Placas, no município de Placas - PA;
16 - Portaria nº 893, de 10 de maio de 2016 - Associação Cultural Lage Grande, no
município de Caruaru - PE;
17 - Portaria nº 3.839, de 28 de setembro de 2017 - Associação Comunitária Cidade -
Ascidade, no município de Tasso Fragoso - MA;
18 - Portaria nº 2.631, de 11 de junho de 2018 - Associação Comunitária de Comunicação
Social de Ponta Grossa, no município de Ponta Grossa - PR;
19 - Portaria nº 7.222, de 16 de janeiro de 2018 - Associação Cultural Educacional e
Ecológica Ibirajá de Radiodifusão Comunitária, no município de Itanhém - BA; e
20 - Portaria nº 7.563, de 3 de janeiro de 2018 - Associação Comunitária Flor do Serrado,
no município de Dom Aquino - MT.

Nº 755, de 20 de dezembro de 2018. Encaminhamento ao Senado Federal, para
apreciação, do nome do Senhor OLYNTHO VIEIRA, Ministro de Segunda Classe do Quadro
Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o
cargo de Embaixador do Brasil na República Islâmica do Paquistão e, cumulativamente,
junto à República Islâmica do Afeganistão e à República do Tajiquistão.

Nº 756, de 20 de dezembro de 2018. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República do Peru para Facilitação do
Trânsito de Veículos de uso Particular, assinado em Lima, em 11 de dezembro de 2009.

Nº 757, de 20 de dezembro de 2018. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República Federal Democrática da Etiópia, assinado em Adis Abeba, em 23 de
abril de 2012.

Nº 758, de 20 de dezembro de 2018. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do Canadá sobre
Transporte Aéreo, assinado em Brasília, em 8 de agosto de 2011.

Nº 759, de 20 de dezembro de 2018. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 866, de 20 de dezembro de 2018.

Nº 761, de 20 de dezembro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 13.775, de 20 de dezembro de 2018.

Nº 762, de 20 de dezembro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 13.776, de 20 de dezembro de 2018.

Nº 763, de 20 de dezembro de 2018.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei no 10.287, de 2018 (no 54/17 no Senado Federal), que
"Altera as Leis nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e 6.015, de 31 de
dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos), para dispor sobre o regime jurídico da
multipropriedade e seu registro".

Ouvido, o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto aos seguintes
dispositivos:

§§ 3º, 4º e 5º do art. 1.358-J, da Lei nº da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002 (Código Civil), acrescidos pelo art. 1º do projeto de lei

"§ 3º Os multiproprietários responderão, na proporção de sua fração de tempo,
pelo pagamento dos tributos, contribuições condominiais e outros encargos que
incidam sobre o imóvel.

§ 4º A cobrança das obrigações de que trata o § 3º deste artigo será realizada
mediante documentos específicos e individualizados para cada multiproprietário.

§ 5º Cada multiproprietário de uma fração de tempo responde individualmente
pelo custeio das obrigações, não havendo solidariedade entre os diversos
multiproprietários".

Razões do veto

"Os dispositivos substituem a solidariedade tributária (artigo 124 do Código
Tributário Nacional) pela proporcionalidade quanto à obrigação pelo pagamento e
pela cobrança de tributos e outros encargos incidentes sobre o imóvel com
multipropriedade. No entanto, cabe à Lei Complementar dispor a respeito de normas
gerais em matéria tributária (artigo 146, III, da Constituição). Ademais, geram
insegurança jurídica ao criar situação de enquadramento diversa para contribuintes
em razão da multipropriedade, violando o princípio da isonomia (art. 150, II, da
Constituição). Por fim, poderiam afetar de forma negativa a arrecadação e o regular
recolhimento de tributos."

O Ministério da Justiça manifestou-se pelo veto ao dispositivo a seguir transcrito:

Art. 3º

"Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação."

Razão do veto

"Por representar relevante modificação no ordenamento jurídico nacional,
notadamente no direito de propriedade, é recomendável um prazo maior de vacatio
legis, conforme recomenda a Lei Complementar nº 95, de 1998."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos
acima mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos
Senhores Membros do Congresso Nacional.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 93, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre o processo de seleção das famílias
beneficiárias do Programa Nacional de Reforma
Agrária - PNRA.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX do art.
107 da Estrutura Regimental do INCRA, aprovado pela Portaria INCRA nº 338, de 9 de
março de 2018, publicado no DOU de 13/03/2018, e as conclusões do processo
administrativo nº 54000.044324/2018-16, resolve dispor sobre o processo de seleção
das famílias beneficiárias do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), com
fundamento nos artigos 17, 19, 19-A e 20 da Lei nº 8.629/1993, atualizados pela Lei
nº 13.465/2017, no Capítulo I do Decreto nº 9.311/2018 e na Lei nº 9.784/1999.

Art. 1º Para fins do disposto nesta Instrução, considera-se:

I - unidade familiar - indivíduo ou família composta pelo titular ou titulares
e demais integrantes que se proponha a explorar conjuntamente uma parcela da
reforma agrária, com a finalidade de atender à própria subsistência e à demanda da
sociedade por alimentos ou por outros bens e serviços;

II - renda familiar mensal per capita - valor total dos rendimentos mensais
da unidade familiar, dividido pelo número de seus integrantes.

III - agricultor ou trabalhador rural - pessoa que pratique atividade agrícola
ou não agrícola no meio rural;

IV - família em situação de vulnerabilidade social - família que esteja inscrita
no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal;

V - acampamento - conjunto de famílias em situação de vulnerabilidade
social habitantes de uma mesma localidade, que demande sua inclusão no PNRA,
inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal na condição de
acampados;

VI - Projeto de Assentamento - unidade territorial criada ou reconhecida
pelo INCRA, destinada ao Assentamento de famílias de agricultores ou trabalhadores
rurais;

VII - família acampada - a unidade familiar em situação de vulnerabilidade
social, residente em uma mesma localidade, que demande sua inclusão do PNRA e
esteja inscrita no CadÚnico na condição de família acampada.

VIII - família agregada - é a unidade familiar que, sem ser beneficiária do
Programa Nacional de Reforma Agrária, reside no Projeto de Assentamento para o qual
se destina a seleção, ou em uma de suas parcelas, com o consentimento dos
assentados.

IX - família beneficiária - unidade familiar selecionada e homologada,
constante da relação de beneficiários do Projeto de Assentamento - RB;

X - família assentada - unidade familiar homologada na relação de
beneficiários do Projeto de Assentamento, criado ou reconhecido pelo INCRA, que
tenha firmado contrato de concessão de uso ou documento equivalente.

Art. 2º O processo de seleção de famílias no Programa Nacional de Reforma Agrária
(PNRA) de que trata esta Instrução Normativa destina-se aos Projetos de Assentamento criados
pelo Incra.

Parágrafo único. Esta Instrução Normativa aplica-se, no que couber, ao processo
de seleção de famílias nos Projetos de Assentamento ambientalmente diferenciados, bem
como nos Projetos de Assentamento reconhecidos pelo Incra, nas áreas de unidades de
conservação de uso sustentável, de territórios quilombolas e de entidades governamentais,
restringindo-se à verificação das vedações legais das famílias que já residam na área.

Art. 3º Serão consideradas ambientalmente diferenciadas as seguintes
modalidades de Projetos:

I - Projeto de Assentamento Agroextrativista - PAE - Projeto destinado à
exploração de áreas dotadas de riquezas extrativas, mediante atividades
economicamente viáveis, socialmente justas e ecologicamente sustentáveis, a serem
executadas pelas populações que ocupem tradicionalmente a respectiva área;

II - Projeto de Desenvolvimento Sustentável - PDS - Projeto de interesse
social e ecológico destinado às populações que baseiam sua subsistência no
extrativismo, na agricultura familiar e outras atividades de baixo impacto ambiental;
e

III - Projeto de Assentamento Florestal - PAF - Projeto destinado ao manejo
de recursos florestais em áreas com aptidão para a produção florestal familiar
comunitária e sustentável, especialmente aplicável ao bioma Amazônia.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS PARA A SELEÇÃO DAS FAMÍLIAS BENEFICIÁRIAS DO

PROGRAMA NACIONAL DE REFORMA AGRÁRIA (PNRA)

Seção I
Das vedações à participação no Programa Nacional de Reforma Agrária

Art. 4º Não poderá ser selecionado como beneficiário do PNRA e terá indeferida
sua inscrição, quem na data da inscrição para a seleção:

I - for ocupante de cargo, emprego ou função pública remunerada;

II - tiver sido excluído ou se afastado de programa de reforma agrária, de
regularização fundiária ou de crédito fundiário, sem consentimento do seu órgão executor;

III - for proprietário rural, exceto o desapropriado do imóvel para o qual
ocorre a seleção e o agricultor cuja propriedade seja insuficiente para o sustento
próprio e o de sua família;

IV - for proprietário, quotista ou acionista de sociedade empresária em atividade;

V - for menor de dezoito anos, não emancipado na forma da lei civil; ou

VI - auferir renda proveniente de atividade não agrícola superior a três
salários mínimos mensais ou a um salário mínimo per capita, considerando o mais
favorável a unidade familiar.

§ 1º As disposições constantes dos incisos I, II, III, IV e VI do caput deste
artigo se aplicam aos cônjuges e companheiros, inclusive em regime de união estável,
exceto em relação ao cônjuge separado judicialmente ou de fato que não tenha sido
beneficiado pelos programas de que trata o inciso II do caput deste artigo.
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